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E n el presente articulo se describe una serie de instrumentos de carácter fiscal lo­
cal para reforzar políticas de desarrollo urbano, en particular las referidas al 
suelo. L a intención principal de tales instrumentos es favorecer el desarrollo de 
la ciudad interior evitando la especulación y el desperdicio del espacio urbano. 
Se explica como fundamento teórico el mecanismo general de intervención para 
transferir los costos no deseables del mal uso de la ciudad a los responsables va­
liéndose de medidas fiscales; posteriormente se explican los instrumentos: valua­
ción en función de la zonificación; mayor participación del suelo respecto a la 
construcción en el impuesto; gravar la subutilización de la norma; y la sobreta­
sa a baldíos. Mucho del análisis expuesto se basa en la realidad y ejemplos del 
Distrito Federal, pero las medidas discutidas son de aplicación general. 

Introducción 

L a C i u d a d de M é x i c o h a seguido u n m o d e l o de urbanización h o r i ­
zonta l favorec ido p o r l a fa c i l i dad que h u b o en décadas pasadas p a r a 
acceder a l suelo, tanto p o r m e d i o de mecanismos formales c o m o i n ­
formales , situación que se v io reforzada p o r u n a cu l tura que va lora de 
m a n e r a i m p o r t a n t e la p r o p i e d a d d e l suelo y l a res idenc ia u n i f a m i l i a r . 

E l resu l tado h a s ido u n a c i u d a d e x t e n d i d a c o n u n alto costo de 
f u n c i o n a m i e n t o y fuerte impacto ambienta l ; n o obstante, hasta 1996 
la planeación u r b a n a n o había logrado c o n c e b i r la problemática co­
m o p r o d u c t o de u n m o d e l o de urbanización, y e n cambio fue recept i ­
va, y en c ierto sentido lo sigue s iendo, a las presiones de organizac io ­
nes v e c i n a l e s q u e r e p r o d u c e n i n t e n s a m e n t e e l m o d e l o e x t e n s i v o 
( D D F , 1 9 8 0 , 1 9 8 2 , 1 9 8 7 y 1996b). 

E l P r o g r a m a G e n e r a l de Desarro l lo U r b a n o para e l Distr i to Fede ­
r a l a p r o b a d o e n 1996 ( D D F , 1996b) re conoce l a problemática y p r o -
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p o n e u n a modi f i cac ión p r o f u n d a a l m o d e l o de urbanización, pues 
trata de aprovechar l a inversión a c u m u l a d a en la c i u d a d i n t e r i o r y de­
s e s t i m u l a r l a expans ión , f o r m a l e i n f o r m a l , e n l a p e r i f e r i a u r b a n a 
cons iderada área de conservación. 

E n este contexto presentamos algunos de los instrumentos de ca­
rácter fiscal que se p r o p u s i e r o n p a r a e l P r o g r a m a G e n e r a l de D e s a ­
r r o l l o U r b a n o p a r a e l Dis t r i to F e d e r a l bajo e l conven io entre la U n i ­
v e r s i d a d A u t ó n o m a M e t r o p o l i t a n a y e l D e p a r t a m e n t o d e l D i s t r i t o 
Federa l . Tales instrumentos buscan est imular la inversión y e l redesa­
r r o l l o i n m o b i l i a r i o e n áreas que e l p r o p i o p r o g r a m a señala c o n p o ­
t e n c i a l de d e s a r r o l l o y c o n p o t e n c i a l de r e c i c l a m i e n t o , y a l m i s m o 
t i e m p o , p r e t e n d e n l i m i t a r l a urbanización f o r m a l e i n f o r m a l e n las 
zonas de conservación. Sólo se presentan las medidas fiscales de a p l i ­
cac ión g e n e r a l y n o las de carácter a d m i n i s t r a t i v o , de p laneac i ón , 
programación, o de índole social que const ituyen e l con junto ; t ampo ­
co se e x p o n e n las medidas de aplicación loca l , es dec ir , aquellas q u e 
se re f i e ren exc lus ivamente a las zonas c o n p o t e n c i a l de desarro l l o y 
rec i c lamiento , o b i e n a l a z o n a de conservación. 

P o r otro lado, debemos reconocer que algunas de las medidas p r o ­
puestas se han tomado de la experiencia internacional y se h a n adapta­
do a las condiciones de l Distrito Federal . E n u n documento n o pub l i ca ­
do y más ampl io se incluye además u n diagnóstico de la problemática de 
la C i u d a d de México, la experiencia internacional en política de suelo y 
en políticas administrativas, financieras, de planeación y sociales relacio­
nadas a la inversión para el recic lamiento urbano (Kunz , 1997). 

M e d i d a s fiscales p a r a favorecer e l acceso al suelo e n l a 
c i u d a d interior 

E l mecanismo de intervención 

E n este apartado se exp l i ca la fundamentación teórica que sustenta e l 
mecanismo de intervención fiscal sobre las medidas de política urbana . 

L a normat iv idad u r b a n a pretende entre otros objetivos establecer 
cierta distribución de usos, tendencias espaciales de crec imiento y el n i ­
vel de i n t e n s i d a d de ocupac ión d e l espacio u r b a n o , aspectos que e n 
real idad están condic ionados p o r varios factores entre los que destacan 
los de carácter económico , por lo que n o es extraño u n enfrentamien-
to entre las disposiciones urbanísticas y los procesos económicos , c o n 
resultados favorables, casi en todos los casos, para estos últimos. 
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U n o d e los de terminantes fundamenta les de tales procesos es la 
e conomía d e l suelo, e n par t i cu lar lo relativo a la formación y a p r o p i a ­
ción de l a r e n t a d e l suelo p o r parte de las actividades urbanas. Así, u n 
exce lente m e c a n i s m o p a r a i n f l u i r sobre l a distribución e i n t e n s i d a d 
de ocupac ión de las actividades es l a modificación en l a lógica e c o n ó ­
m i c a d e l suelo a través de impos ic iones fiscales a éste. 

E l objetivo de este trabajo n o es repet i r las innumerab les re feren­
cias a la teoría de l a renta d e l suelo, pero sí cabe hacer algunas anota ­
ciones que v i n c u l a n l a naturaleza de la teoría de l a renta c o n e l p l a n ­
teamiento de intervención aquí propuesto . 

E n p r i m e r lugar , los autores suelen c o i n c i d i r e n e l sentido d e que 
l a r enta f u n c i o n a c o m o u n i n s t r u m e n t o de r a c i o n a l i d a d e c o n ó m i c a 
que "distribuye los usos d e l suelo en las distintas local izac iones" (Har¬
vey, 1979: 185) , l o que l l eva implíc ito u n c o m p o n e n t e de especu la ­
c ión deseable que garant iza c ierta e f i c ienc ia de l a estructura terr i to ­
r i a l de usos. E l m i s m o Harvey a f i rma: 

A l esforzarse p o r d a r a l a tierra su uso más a l to y m e j o r [el más e f i c iente 
p a r a p a g a r l a r e n t a ] , los dueños de l a t i e r r a c r e a n u n m e c a n i s m o de se­
lecc ión q u e escoge los usos de l a t i e r ra y o b l i g a a que se les asigne c a p i t a l 
y trabajo (inversión) [...] inyec tan u n a fluidez y d i n a m i s m o que sería d i ­
fícil g e n e r a r de o t r a f o r m a . C u a n t o más e m p u j e tengan [...] más se ajus­
tará e l uso de l a t i e r r a a los r e q u e r i m i e n t o s sociales (1982: 371) . 

L a especulación o c u r r e prec i samente p o r q u e se espera captar a 
los usos más eficientes, pero muchas veces n o se d a n las cond i c i ones 
para tal e f i c ienc ia c o m o consecuenc ia de u n a especulación desmedi ­
da , ya sea e n situaciones monopól icas , que n o son pocas en los mer ­
cados de sue lo y que de h e c h o p e r s i g u e n u n a r e n t a m o n o p ó l i c a ; o 
b i e n p o r q u e se desfasa la inversión y e l uso d e l suelo e n espera de la 
apropiación de mayores excedentes derivados de inversiones públicas 
o de la p r o p i a valorización social d e l espacio. 

Así, i n t e r v e n i r e n los mecanismos de formación de l a r e n t a p a r a 
evitar la especulación desmedida es p lenamente justif icable socialmen¬
te. También lo es cuando la rac ional idad económica, aunque eficiente, 
supone costos sociales, patr imoniales o ambientales n o deseables. 

U n segundo p u n t o es l a p e r m a n e n c i a d e l suelo, de su valor , y p o r 
tanto, de su p a p e l c o m o ins t rumento de acumulación de r iqueza . " E l 
suelo es a lgo p e r m a n e n t e y e l p o r v e n i r de las mejoras [al suelo] es 
f recuentemente considerable . E n consecuencia , e l suelo, sus mejoras 
y los derechos de uso re lac ionados a él p r o p o r c i o n a n l a o p o r t u n i d a d 



88 ESTUDIOS DEMOGRAFICOS Y URBANOS 

de a l m a c e n a r r i q u e z a , tanto p a r a los i n d i v i d u o s c o m o p a r a l a soc ie ­
d a d " (Harvey, 1979: 164). 

D e aquí se d e s p r e n d e n dos consideraciones : p r i m e r o , e l sue lo es 
u n p a t r i m o n i o social que , bajo la institución de la p r o p i e d a d pr ivada , 
se transfiere a l i n d i v i d u o ; segundo , e l va lor d e l suelo , d e f i n i d o c o m o 
el p o t e n c i a l de benef ic ios que ofrecerá e n e l fu turo , es i n f i n i t o e n la 
m e d i d a e n q u e se t r a t a de u n b i e n p e r m a n e n t e ; de esta m a n e r a , 
cua lqu ie r prec io que se pague p o r él ( concepción i n d i v i d u a l de l va lor 
de l suelo) será in f e r i o r a su valor rea l ( concepc ión social d e l va lor d e l 
s u e l o ) ; a l c o m b i n a r ambas c o n s i d e r a c i o n e s r e su l ta que l a s o c i e d a d 
o torga a l i n d i v i d u o u n i n s t r u m e n t o de r i q u e z a soc ial , l o que jus t i f i ca 
e l i m p u e s t o a l a p r o p i e d a d c o m o u n a f o r m a de retribución p e r m a ­
n e n t e a l a s o c i e d a d p o r e l uso i n d i v i d u a l de ese p a t r i m o n i o , y t a m ­
bién jus t i f i ca l a intervención c u a n d o su aprovechamiento va en c o n ­
tra de l a p r o p i a sociedad. 

F i n a l m e n t e , u n a b u e n a parte de l a r e n t a se der iva de las c o n d i ­
c i ones que otros m i e m b r o s de l a s o c i e d a d c r e a r o n e n u n a l o c a l i z a ­
c ión d a d a ; H a r v e y conc ibe los atr ibutos espaciales de los valores d e l 
sue lo " c o m o c u a l i d a d e s creadas s o c i a l m e n t e " (1982: 344) . G a f f n e y 
p o r su parte a f i rma que " l a renta de l a t i erra depende e n parte d e lo 
que e l público hace gratis a favor d e l p rop ie tar i o , así c o m o de la ac t i ­
v i d a d pr ivada c o m p l e m e n t a r i a " (citado p o r Harvey , 1979: 194). Es to 
s igni f i ca que g r a n parte de las ganancias obtenidas p o r los p r o p i e t a ­
r ios d e l suelo tiene su o r i g e n e n l a r e n t a , que a su vez se o r i g i n a e n 
u n a s u p e r i o r i d a d de situación creada soc ialmente , ya sea p o r invers io ­
nes públicas o privadas; en este contexto se vuele a just i f i car la i n t e r ­
venc ión fiscal c o m o m e c a n i s m o de restitución a l a soc iedad y c o m o 
m e d i o p a r a evitar aprovechamientos d e l suelo n o deseables desde el 
p u n t o de vista social . 

Se p u e d e a f i r m a r e n síntesis que l a intervención p o r m e d i o de 
mecanismos fiscales sobre las formas e intensidades de ocupación d e l 
suelo u r b a n o es u n a m a n e r a de gravar los costos (o es t imular los be­
nef ic ios) sociales der ivados de tal f o r m a e i n t e n s i d a d de o c u p a c i ó n 
d e l suelo . Es dec i r , se trata de que e l actor que dec ide aprovechar e l 
suelo de c ierta m a n e r a retr ibuya a la soc iedad los costos que sufre és­
ta c o m o consecuenc ia de su actuación, o b i e n , que la soc iedad le re­
t r ibuya parte de los benef ic ios que él le o torga (véase P r u d ' H o m m e , 
1976: 323-341). 

Además , esta f o r m a de asignación de costos es u n a m a n e r a de 
c o n t r o l a r los procesos u r b a n o s , e n espec ia l los r e l a c i o n a d o s c o n e l 
c r e c i m i e n t o , ya que se rebasan los límites deseables d e l c r e c i m i e n t o 
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u r b a n o c u a n d o los costos o deseconomías derivadas de éste superan a 
sus benef ic ios , lo cual se presentará mientras los costos sean t ransmi ­
tidos (y d is imulados) a l a soc iedad; e n cambio si tales costos son asig­
nados al actor responsable , su decisión a favor d e l c rec imiento se verá 
nu l i f i cada . 

P o r o t ro lado , l a articulación entre l a política terr i tor ia l y l a fisca-
l i d a d u r b a n a p e r m i t e : l og rar objetivos extra recaudación; a u m e n t a r 
l a t r a n s p a r e n c i a d e l m e r c a d o i n m o b i l i a r i o ; f a c i l i t a r y n o p e n a l i z a r 
transmisiones económicas deseables; penal izar e l uso inadecuado y l a 
especulación; fa c i l i ta r e l acceso a l a v i v i e n d a de los g r u p o s más p o ­
bres; fac i l i tar e l acceso a l suelo a las act ividades económicas , l o que 
genera e m p l e o y las hace más competit ivas; y aprovechar l a inversión 
a c u m u l a d a e n la c i u d a d . 

L a problemática de la Ciudad de México 

E n la actual idad hay dos condic iones que h a n l imi tado este t ipo de ac­
tuación e n e l Distr i to Federa l . P o r u n lado , la evidente y común desar­
ticulación entre la política u r b a n a y l a política fiscal, y p o r e l o tro , l a 
relat ivamente baja i m p o r t a n c i a d e l impuesto a l a p r o p i e d a d . 

C o m o se mencionó , la C i u d a d de México ha tenido u n crec imien­
to hor i zonta l muy ineficiente desde e l p u n t o de vista e conómico y con 
repercusiones ambientales negativas; sin embargo, la actual política fis­
cal sobre la p r o p i e d a d raíz favorece, e incluso estimula, e l mode lo hor i ­
zonta l , a l c onceder m u y poca i m p o r t a n c i a al suelo en relación c o n la 
construcción c o m o objeto d e l impuesto , y también, al apl icar diversas 
disposiciones para castigar los usos intensivos (gran parte d e l arrenda­
miento) y premiar los extensivos (la vivienda uni fami l iar ) } 

L a segunda condición se refiere al l imi tado impacto de los impues­
tos cuando éstos son bajos (Wil lcox , 1983: 44), situación que en e l caso 
d e l pred ia l e n el Distr i to Federal supone u n a serie de reflexiones. 

E n p r i m e r lugar , e n términos agregados se puede cons iderar a l 
impuesto p r e d i a l ins igni f i cante e n relación c o n los impuestos de ca­
rácter federal que se generan en la ent idad , a pesar de que e l Distr i to 
Federa l es u n a de las entidades más eficaces e n la recaudación d e l i m ­
puesto a l a p r o p i e d a d e n e l contexto de ine f i c ienc ia de la mayoría. 

1 U n a situación casi idéntica se presenta en Tokio , donde la política fiscal repro­
duce el modelo ineficiente de desarrollo urbano, también de carácter horizontal (Me­
ra, 1991: 177-178). 
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P a r a tener u n a idea de la desproporción entre ambos rubros, basta 
dec i r que mientras e l Dis tr i to F e d e r a l aportó más de 7 0 % de la re cau ­
dación total d e l fisco federal ( A m p u d i a , 1992: 3) y " a p r o x i m a d a m e n ­
te 5 0 % de l a recaudación fiscal, e n e l capítulo de los d e n o m i n a d o s 
impuestos coord inados" : impuesto al valor agregado, impuesto sobre 
t enenc ia o uso de vehículos, bases especiales de tributación y cuotas 
preestablec idas de IVA e ISR a contr ibuyentes m e n o r e s (Covarrub ias 
Ibarra , 1992: 2) , de los que se der iva e l F o n d o G e n e r a l de P a r t i c i p a ­
ciones para resarcir a las entidades p o r las fuentes impositivas que se 
d e r o g a r o n c o n la L e y de Coord inac ión F i s c a l e n 1980, sólo rec ib ió 
16% de ese f ondo (Berista in , 1992: X I X ) . 

P o r su parte, la recaudación p o r impuesto pred ia l e n 1991 apenas 
alcanzó 1 9 % de los ingresos propios (Vázquez Co lmenares , 1992: 94) , 
y 2 0 % dos años después ( INEGI, 1995: 206). Para esos mismos años los 
ingresos p r o p i o s r e p r e s e n t a b a n más o m e n o s l a m i s m a p r o p o r c i ó n 
que los ingresos p o r part i c ipac iones , de lo que se deduce que e l p r e ­
d i a l representaba l a q u i n t a parte de l o que se recibía (por p a r t i c i p a ­
ciones) , y lo que se recibía era u n a tercera parte de lo que se aportaba 
a l a federación. 

C o m o se podrá observar, los cambios de las fórmulas de p a r t i c i ­
pación real izados e n 1989 h a n r e d u c i d o de m a n e r a cons iderable los 
ingresos p o r este r u b r o e n e l Distr i to Federa l , resultando en u n a cada 
vez m a y o r d e p e n d e n c i a de los ingresos p r o p i o s , entre los cuales e l 
p r e d i a l j u e g a u n a p a p e l impor tante . E n este sent ido , y en c o n s o n a n ­
c ia c o n e l discurso sobre el impulso al federal ismo, debería esperarse 
u n a i m p o r t a n c i a creciente d e l impuesto p r e d i a l en las finanzas l o c a ­
les de las c iudades mexicanas y p o r tanto, mayor pos ib i l i dad para u t i ­
l i zar lo c o m o i n d u c t o r de otras políticas. 

E n segundo lugar , e n términos desagregados e l impuesto p r e d i a l 
t iene u n impacto d i ferenc ia l . P a r a los grupos de altos ingresos el p r e ­
d i a l representa u n a proporc ión baja en la composic ión de sus c o n t r i ­
b u c i o n e s , a pesar de c i e r ta sobrecarga fiscal e n este i m p u e s t o p a r a 
el los ; e n c a m b i o , para los grupos de menores ingresos, p a r a qu ienes 
el impuesto p r e d i a l es sumamente bajo e n términos absolutos, resulta 
alto e n la composic ión de sus contr ibuc iones fiscales y tiene u n fuerte 
efecto psicológico , toda vez que están exentos d e l impuesto sobre l a 
renta y su contribución al impuesto a l valor agregado es baja y c o n u n 
l i m i t a d o efecto psicológico. 

E l 1 0 % de las cuentas p o r p r e d i a l aporta 7 0 % de la recaudación, 
mientras que e l 9 0 % restante de cuentas contr ibuye c o n 3 0 % (Beris­
ta in , 1992: X V I I ) . L o s p r i m e r o s p u e d e n responder a los efectos e n e l 
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p r e d i a l p o r su va lor abso luto , mientras los últimos p u e d e n verse i n ­
fluidos p o r el efecto psicológico al ser u n a de sus contr ibuc iones más 
significativas. 

E n tercer lugar , para las actividades cuya ocupac ión se rea l iza ba­
j o e l rég imen de a r r e n d a m i e n t o e l i m p u e s t o a l a p r o p i e d a d es m u y 
s igni f icat ivo , l o c u a l resu l ta p a r t i c u l a r m e n t e i m p o r t a n t e , ya q u e son 
c o m u n e s e n este régimen los m o d e l o s de o cupac i ón ver t i ca l ( ed i f i ­
cios de departamentos , de of ic inas, etc.) , deseables para contrarrestar 
e l m o d e l o de urbanización hor i zonta l . 

Las d i f erenc ias de i m p a c t o entre los regímenes e n p r o p i e d a d y 
e n a r r e n d a m i e n t o se o r i g i n a n e n lo dispuesto e n e l artículo 149 d e l 
C ó d i g o F i n a n c i e r o p a r a e l D i s t r i t o F e d e r a l ( D D F , 1998: 94 y 9 5 ) , e n 
d o n d e se establecen proced imientos diferentes para de te rminar e l va­
l o r catastral de los inmueb les e n genera l , respecto de aquellos otorga­
dos en a r r e n d a m i e n t o . E n e l p r i m e r caso se puede optar p o r e l ava­
lúo d i r e c t o , o b i e n p o r e l cá l cu lo de va lores u n i t a r i o s , q u e es p o r 
m u c h o e l m é t o d o de determinación más c o m ú n y que arro ja u n valor 
catastra l a p r o x i m a d a m e n t e de u n d é c i m o d e l v a l o r c o m e r c i a l ; e n 
c a m b i o , los i n m u e b l e s o t o rgados e n a r r e n d a m i e n t o d e b e n a p l i c a r 
también e l m é t o d o de ingresos, que arro ja u n valor catastral semejan­
te a l valor c o m e r c i a l . E n estos i n m u e b l e s se deberá optar p o r e l m a ­
yor valor catastral, que s iempre se der iva d e l método de ingresos, pa­
ra ca lcular e l impuesto a pagar. De esto resulta que los inmueb les que 
están bajo e l régimen de a r r e n d a m i e n t o p u e d e n l legar a pagar u n i m ­
puesto hasta 10 veces mayor al que pagaría e l m i s m o i n m u e b l e si n o 
estuviera sujeto a ese régimen. 

C u a t r o instrumentos fiscales p a r a la política d e l suelo 

A continuación se presenta y se s i m u l a e l efecto de algunas medidas 
fiscales que p u e d e n util izarse c o m o instrumentos de desarrol lo u r b a ­
no . E l p r i m e r o l iga las técnicas de valuación c o n la normat iva de z o n i -
ficación de usos d e l suelo. E n e l ámbito in te rnac i ona l es m u y común 
el uso de u n a de las variantes de este ins t rumento , que se ref iere a es­
tablecer las cargas fiscales a part i r de los usos más eficientes para pa ­
gar e l suelo (best and high use), c o n l o que se l ogra est imular l a inver­
sión. Aquí además se rea l iza u n a reflexión sobre otras variantes en la 
determinación de los valores c o n fines fiscales. 

E l s e g u n d o i n s t r u m e n t o a n a l i z a d o es de uso e x t e n d i d o e n e l 
m u n d o y trata sobre gravar exclusivamente e l suelo, o b i e n , en mayor 
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proporc ión e n relación c o n las construcciones , también c o n la i n t e n ­
c ión de est imular l a inversión y los usos intensivos, l o c u a l en g e n e r a l , 
h a arro jado buenos resultados. 

E l tercer i n s t r u m e n t o se ref iere a l a sobretasa a l a subutilización 
de l a n o r m a , cuyo ob jet ivo es p r o c u r a r q u e se u t i l i c e n los usos d e l 
suelo y los máximos de in tens idad permit idos . N o conocemos antece­
dentes de u n i n s t r u m e n t o s imi lar a n ive l i n t e r n a c i o n a l , p e r o se espe­
raría u n efecto positivo en combinación c o n los otros tres i n s t r u m e n ­
tos. 

F i n a l m e n t e se presenta l a sobretasa a baldíos, que es m u y c o m ú n 
e n e l m u n d o y de h e c h o se h a ap l i cado e n México c o n buenos r e s u l ­
tados. Aquí se ofrece u n a variante que podría l levar a mejores resulta­
dos. 

L o s i n s t r u m e n t o s presentados n o son excluyentes , s ino c o m p l e ­
mentar ios , y todos se d i r i g e n a favorecer u n a utilización más ef ic iente 
d e l espacio u r b a n o . E n las cond i c i ones actuales d e l área m e t r o p o l i t a ­
n a d e l Dis tr i to F e d e r a l y aceptando l a conven ienc ia de u n m o d e l o de 
desarro l lo u r b a n o más vert ica l , los cuatro son deseables y viables. 

Valuación con fines fiscales y zonificación urbana 

E n e l contexto a n t e r i o r se p r o p o n e c o m o p r i m e r i n s t r u m e n t o fiscal 
i n c o r p o r a r e n l a valuación i n m o b i l i a r i a d e l suelo y de la construcción 
las restr icc iones al uso e in tens idad impuestas p o r l a n o r m a t i v i d a d ur ­
b a n a (zonificación secundar ia ) . E n r e a l i d a d , los valores comerc ia les 
son sensibles a las restr icc iones , s in embargo e l m e r c a d o p u e d e res­
p o n d e r d i f e r e n c i a l m e n t e e n t i e m p o a l a i n f l u e n c i a de l a n o r m a t i v i ­
dad , d e p e n d i e n d o de l a fase de evolución e n que se encuentre l a zo­
n a y de su dinámica de mercado . 

E n l a ac tual idad para de te rminar los valores catastrales d e l suelo 
e n e l Distr i to F e d e r a l y e n gran parte de las c iudades d e l país, se r e a l i ­
za u n estudio de mercado para establecer los precios vigentes en u n a 
d e t e r m i n a d a z o n a a part i r de las ofertas inmobi l iar ias detectadas. S i n 
embargo , tales ofertas i n m o b i l i a r i a s p u e d e n variar en m u c h o s aspec­
tos; u n o de ellos se der iva d e l t ipo de i n m u e b l e y de los usos que pue­
de albergar, de lo que resulta que e n estos estudios se cons idera u n a 
m e d i a de diversas ofertas (valor m e d i o ) , desde las que se asocian a los 
usos más eficientes en e l pago de la renta (valor más ef ic iente) , hasta 
las re lac ionadas c o n los usos ineficientes, y n o necesariamente las que 
c o i n c i d e n c o n los usos e in tens idades previstos e n l a n o r m a (valor 
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n o r m a t i v o ) . Así se p u e d e n presentar desviaciones entre e l valor catas­
tral establecido (en l a ac tua l idad e l med io ) y e l normat ivo , mot ivo de 
i n e q u i d a d , ya que se fija u n impuesto e n función de actividades ya n o 
permit idas pero que conservan e l uso p o r derechos adquir idos ; o p o r 
e l c o n t r a r i o , e l v a l o r p u e d e estar d e t e r m i n a d o p o r ac t iv idades que 
t i enden a salir y que t i enen u n a capac idad de pago de renta m u y p o r 
debajo de los usos aceptados e n l a n o r m a . 

Estab lecer los valores catastrales e n función sólo de las ac t iv ida ­
des autor izadas p e r m i t e l o g r a r dos objet ivos e x t r a recaudac ión ; s in 
embargo también puede representar a lgunos prob lemas c o m o se ve­
rá al final de este apartado. 

E l p r i m e r o de los objetivos sería u n a valuación más sencil la, sólida 
y transparente para el contribuyente, y también más justa, pues l a base 
gravable estaría en función de la pos ib i l idad de beneficio que la p r o p i a 
n o r m a otorga a cada localización. 

E l s e g u n d o objet ivo sería c o n t a r c o n u n p o d e r o s o i n s t r u m e n t o 
para l ograr e l m o d e l o de c i u d a d que se p r o p o n e e n l a zonificación. 

A cont inuac ión se p r e s e n t a n a lgunos e j emplos de l a valuación 
d e l suelo e n función de los usos permi t idos e n di ferentes zonas, c o n 
lo que se podrán observar las pro fundas variaciones existentes según 
e l c r i t e r i o a d o p t a d o . Se u t i l i z a in formación c o m e r c i a l de 1993 y se 
c o m p a r a c o n e l valor catastral de ese m o m e n t o . 

E l p r i m e r e j emplo se ref iere a l a c o l o n i a catastral D e l V a l l e C e n ­
tro , d o n d e l a n o r m a t i v i d a d u r b a n a (Programas Parciales p o r Delega­
c ión, 1987) fijaba v iv i enda de baja d e n s i d a d ( H l ) . Se trata de u n l u ­
g a r c o n u n a f u e r t e t e n d e n c i a de t rans fo rmac ión h a c i a usos más 
intensivos, entre el los c o m e r c i o y of icinas; n o obstante, las pres iones 
vecinales c o n t r i b u y e r o n a m a n t e n e r su condic ión res idenc ia l (véase 
e l cuadro 1). 

C U A D R O 1 
D e l Valle Centro, 1993 

U s o p e r m i t i d o H l 
V a l o r m e d i o $ 4 613 
V a l o r más e f i c iente ( H 4 ) $ 6 814 
V a l o r n o r m a t i v o c o m e r c i a l (NP) $ 4 876 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l ( H l ) $ 2 272 
V a l o r catastral 1993 x 10 $ 1 459 

NP = N o p e r m i t i d o . 
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C o m o se p o d r á observar , e l v a l o r ca tas t ra l está p o r d e b a j o de 
c u a l q u i e r a de las m e d i a s de va lores c o m e r c i a l e s a pesar de q u e se 
multiplicó p o r diez para a p r o x i m a r l o a l valor c o m e r c i a l . 2 P o r o tro la ­
do , e l valor m e d i o d e l m e r c a d o estaba en $ 4 613, muy p o r arr iba d e l 
valor arro jado p o r e l uso p e r m i t i d o y p o r abajo d e l más eficiente. 

E n e l s e g u n d o e j e m p l o se utilizó l a c o l o n i a catastra l Nápo les , 
d o n d e hay u n a mayor l iber tad , pues se permite v iv ienda u n poco más 
densa (H2) y servicios. N o obstante, el resultado es semejante. E l uso 
comerc ia l ( C ) , que es e l más eficiente y n o tiene restricciones s igni f i ­
cativas, genera altos valores d e l suelo, mientras e l hab i tac iona l d a l u ­
gar a los menores valores (véase e l cuadro 2) . 

C U A D R O 2 
Nápoles, 1993 

U s o p e r m i t i d o H 2 , H 2 S 
V a l o r m e d i o $ 4 069 
V a l o r más e f ic iente (C) $ 8 721 
V a l o r n o r m a t i v o c o m e r c i a l (C) $ 8 721 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l ( H 2 ) $ 2 114 
V a l o r catastral 1993 x 10 $ 1 080 

E n l a c o l o n i a Álamos se t i e n e n mayores l iber tades e n c u a n t o a 
densidades habitacionales pero n o están autorizados los servicios (S) . 
E l esquema se vuelve a repet i r en esta c o l o n i a , d o n d e e l uso más ef i ­
c iente, e n este caso H 4 , p roduce los mayores valores y e l hab i tac i ona l 
de baja dens idad los menores . También e n las restantes se observa e l 
m i s m o patrón (véase e l cuadro 3) . 

C o m o se desprende de las estadísticas anteriores, el valor d e l sue­
lo está fuer temente c o n d i c i o n a d o p o r l a n o r m a t i v i d a d y p o r e l t i p o 
de act iv idad que se presente. D e esta m a n e r a , resulta conveniente l i ­
gar la técnica de determinación d e l valor - v a l o r m e d i o , valor d e l uso 
más eficiente, valor d e l uso p e r m i t i d o , e t c . - a la política urbana . 

L o s diferentes valores t ienen distintos significados y efectos. E l va­
l o r der ivado d e l uso más eficiente favorece u n a mayor recaudación y 
p res i ona fuertemente p a r a lograr u n mejor aprovechamiento d e l es-

2 Se supone que en el Distrito Federal el valor catastral corresponde a la décima 
parte de los valores comerciales, pero como se podrá observar tiende a representar u n a 
fracción menor. 



ALGUNOS INSTRUMENTOS FISCALES PARA LAS POLÍTICAS DE SUELO 95 

C U A D R O 3 
Alamos, 1993 

U s o p e r m i t i d o H 2 , H 4 
V a l o r m e d i o $ 1 957 
V a l o r más e f i c iente ( H 4 ) $ 3 690 
V a l o r n o r m a t i v o c o m e r c i a l (NP) $ 815 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l ( H 2 ) $ 1 145 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l ( H 4 ) $ 3 690 
V a l o r catastral 1993 x 10 $ 723 

NP = N o p e r m i t i d o . 

Insurgentes Mixcoac, 1993 

U s o p e r m i t i d o H 2 , H 2 S 
V a l o r m e d i o $ 3 454 
V a l o r más e f i c iente (C) $ 7 899 
V a l o r n o r m a t i v o c o m e r c i a l (C) $ 7 899 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l ( H 2 ) $ 1 805 
V a l o r catastral 1993 x 10 $ 1 080 

Santa Cruz Atoyac, 1993 

U s o p e r m i t i d o H 2 , H 4 , C B 
V a l o r m e d i o $ 1 684 
V a l o r más e f ic iente (C) $ 2 449 
V a l o r n o r m a t i v o c o m e r c i a l (C) $ 2 449 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l (H2 ) $ 1 486 
V a l o r catastral 1993 x 10 $ 884 

Portales Sur, 1993 

U s o p e r m i t i d o H l , H 2 
V a l o r m e d i o $ 1 959 
V a l o r más e f i c iente ( H 4 ) $ 2 991 
V a l o r n o r m a t i v o c o m e r c i a l (NP) $ 43 
V a l o r n o r m a t i v o h a b i t a c i o n a l ( H l ) $ 1 1 1 8 
V a l o r catastral 1993 x 10 $ 800 

NP = N o p e r m i t i d o . 
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pació ; s in e m b a r g o , p u e d e resultar e n u n fuerte impac to soc ia l y e n 
i n e q u i d a d , ya que los valores podr ían q u e d a r establec idos p o r usos 
que n o son im po r t ant e s numéricamente , y que , in c luso , p u e d e n n o 
ser deseables. 

E l valor m e d i o n o favorece m u c h o la recaudación pero es seguro 
desde e l p u n t o de vista social , s in embargo su efecto u r b a n o es i m p r e ­
ciso y e n e l me jor de los casos neutro . 

E l valor de uso p e r m i t i d o está asociado a lo que se busca e n l a p o ­
lítica u r b a n a . S u efecto sobre l a recaudación es e n general n e u t r o , ya 
que las áreas que se p r o p o n e n c o n bajas densidades contr ibuyen m e ­
nos, y las que se c o n s i d e r a n c o n mayor capac idad de sostener ac t iv i ­
dades intensivas tendrán u n a mayor participación. E x i s t e n dos des­
ventajas: p r i m e r o , a l po tenc iar l a n o r m a t i v i d a d se po tenc ian también 
sus errores ; y s e g u n d o , p u e d e bene f i c ia r a c o m u n i d a d e s que i m p o ­
n e n mode los extensivos. 

E s t a s e g u n d a desventaja debe cons iderarse c u a n d o se busca u n 
m o d e l o de desarro l lo u r b a n o intensivo, que aproveche al máximo l a 
i n f r a e s t r u c t u r a u r b a n a y favorezca u n a r e d u c c i ó n e n los d e s p l a z a ­
mientos . D e uti l izarse este ins t rumento s in mecanismos que e l i m i n e n 
esta desventaja se estaría c o n t r i b u y e n d o a u n d e s p e r d i c i o de l a c i u ­
d a d e n aquel las áreas que t en i endo capac idad de redensificación se 
m a n t i e n e n e n la n o r m a t i v i d a d c o n u n a baja intens idad de ocupac ión 
p o r pres i ones vec inales , l o que se reforzaría c o n u n i m p u e s t o ba jo , 
c u a n d o e n rea l idad debería haber u n a sobrecuota p o r e l pr iv i legio de 
u n a e x c l u s i v i d a d (de uso o de in tens idad ) que le resul ta onerosa a l 
con junto de la sociedad. 

E n tales casos l a recomendación sería fijar e l valor e n función d e l 
uso más ef ic iente y deseable desde el p u n t o de vista u r b a n o , a u n q u e 
de h e c h o en la n o r m a u r b a n a se i m p o n g a l a restricción. 

U n posible p rob lema de aplicación se refiere a las zonas contempla ­
das en la normat iv idad c o m o de uso mixto . Se podría generar algún ti­
po de injusticia si se fija e l valor y el impuesto en función de l uso más e f i ­
ciente entre los permit idos (servicios), ya que los otros pueden resultar 
c o n u n gravamen alto n o justif icado; en cambio si se grava por los usos 
permit idos más extensivos, los usos más intensivos (también aprobados 
en l a norma) resultarán subsidiados también sin justificación. 

Las soluciones son varias: en p r i m e r lugar , fijar e l valor m e d i o d e 
los usos permi t idos ; en segundo lugar , fijar dos tipos de valores: p a r a 
usos habitacionales y para usos n o habitacionales. 

P a r a l o g r a r u n efecto más sól ido se r e c o m i e n d a c o m b i n a r este 
p r i m e r ins t rumento c o n u n aumento de la participación d e l valor d e l 
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suelo e n l a base gravable total y, p o r tanto , d i s m i n u i r l a d e l va lor de 
construcción. 

Se trata de u n i n s t r u m e n t o que n o sólo es de fácil aplicación s ino 
que además haría m u c h o más ágil y transparente l a determinación de 
los valores catastrales, y seguramente sería b i e n rec ib ido p o r los c o n ­
tribuyentes, p o r q u e se les c o b r a lo que se les permite . P a r a mayor i n ­
formación sobre l a relación entre e l impuesto a la p r o p i e d a d y l a po ­
lítica de suelo , véase O l d m a n , 1991; R e n a r d , 1991, y R o b i n s o n , 1991. 

Aumentar la proporción del valor del suelo en la base gravable total 

Esta m e d i d a n o sólo re fuerza al p r i m e r ins t rumento sino que d irecta ­
mente favorece e l desarro l lo vert ical y la act ividad económica , dos de 
los p lanteamientos centrales d e l P r o g r a m a G e n e r a l de Desarro l l o U r ­
bano d e l Dis t r i to F e d e r a l de 1996. 

Consiste e n fijar e l impuesto p r e d i a l sólo en función d e l valor d e l 
suelo, o al menos, aumentar la proporción de este respecto al valor de la 
construcción. E n e l D i s t r i t o F e d e r a l , y en genera l e n l a política fiscal 
pred ia l de l país, n o se c ontempla el potencia l que tiene e l uso de estas 
proporc iones como instrumentos de política urbana, de lo que resultan 
c o m b i n a c i o n e s inesperadas , muchas veces p r o d u c t o de las técnicas y 
métodos utilizados para l a determinación de los valores unitarios. 

E n l a m e d i d a e n q u e p a r a f i jar los va l o res de c o n s t r u c c i ó n se 
cuenta c o n múltiples fuentes de información actual izada sobre costos 
de o b r a nueva para di ferentes regiones, y de que hay más c o i n c i d e n ­
cia e n las técnicas para su determinación, es c omún que estos valores 
se a p r o x i m e n más a l a r e a l i d a d y o f rezcan u n a base más d e f e n d i b l e 
para las tesorerías locales, c o n l o que t i enden a representar u n a p r o ­
porción relat ivamente alta e n la determinación d e l impuesto . 

Respec to a gravar sólo e n func ión d e l va l o r d e l suelo o de u n a 
mayor proporc ión de éste, l a e x p e r i e n c i a i n t e r n a c i o n a l reconoce las 
ventajas de u n a combinación de resultados, pero establece que a l me­
aos a largo p lazo es i n n e g a b l e l a i n f l u e n c i a pos i t iva d e l i m p u e s t o al 
suelo ( L u s h t , 1991: 516-611) . H a y m u c h a e v i d e n c i a de que ta l i m ­
puesto es t imula u n desarro l lo más rápido aunque n o s iempre más i n ­
tenso, se asocia al desarro l lo de nuevas industrias y, e n parte, a nuevos 
desarrollos res idenciales , ya que n o se ven afectados fiscalmente p o r 
:1 valor de sus capitales fijos. 

N o obstante , e l m i s m o L u s h t advierte que e l n i ve l d e l impues to 
I O debe ser bajo p a r a lograr i n f l u i r , y debe ser apl icado a toda l a c iu -
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d a d y n o sólo a ciertas áreas, ya que se provocaría u n a presión a l alza 
de los prec ios e n otras áreas. 

O t r o efecto d o c u m e n t a d o es e l i n c r e m e n t o e n e l t i e m p o d e l va­
l o r de las construcc iones nuevas (Oates y Schwab, c i tados p o r M o r a ­
les, 1992: 21) , l o cua l es a l tamente deseable e n la r e a l i d a d m e x i c a n a 
p o r q u e s i g n i f i c a u n est ímulo a l a a c t i v i d a d c o n s t r u c t o r a y a l c r e c i ­
m i e n t o d e l p a t r i m o n i o i n m o b i l i a r i o de l a c i u d a d . 

También se re conoce que puede tener u n efecto negativo sobre 
l a v iv ienda e n a r r e n d a m i e n t o centra l de r e n t a n o c o n t r o l a d a y d e ca­
rácter extensivo , que sería e l caso de a lgunas vec indades d e l c e n t r o 
de l a c i u d a d (Hargreaves, 1991: 116). 

E n a lgunos países se d e t e r m i n a l a base gravable a p a r t i r de u n a 
combinac ión de tres t ipos de valor : va lor capi ta l ( incluye las mejoras 
- c o n s t r u c c i ó n - ) , valor d e l suelo y valor a n u a l ( ingresos) , l o que per ­
mi te dar u n peso di ferente según los objetivos fiscales y urbanos que 
se pers igan. E n N u e v a Z e l a n d a p o r e jemplo , e n 1942 la compos i c ión 
p o r c e n t u a l de los tres valores e r a 37, 55 y 8 respect ivamente , y p a r a 
1985 era 10, 80 y 5 (Hargreaves, 1991: 92) . 

P o r supuesto u n a modificación e n l a f o r m a de gravar y ap l i car e l 
impuesto a la p r o p i e d a d tendrá u n efecto di ferente sobre las act ivida­
des u r b a n a s . E n términos genera les , a u m e n t a r e l peso r e la t i vo d e l 
sue lo e n e l g r a v a m e n y r e d u c i r e l de l a construcc ión benef ic iará a 
quienes se u b i c a n en suelo barato, que son las clases más pobres, y so­
bre todo , a los que sean capaces de usar intensivamente e l espacio, lo 
que r e d u n d a e n benef ic ios para e l c on junto de la c i u d a d p o r u n uso 
más e f i c i ente de l a i n f r a e s t r u c t u r a u r b a n a ; se beneficiará l a m a y o r 
parte de l a v iv ienda , p e r o e n especial t oda l a p l u r i f a m i l i a r , las i n d u s ­
trias c o n ins ta lac i ones costosas, los c o m e r c i o s y o f i c inas de más de 
cuatro pisos; p o r e l c ont rar i o , se verán afectados los usos extensivos, 
e l suelo vacante, las actividades que o c u p a n inmueb les m u y antiguos, 
las industr ias que o c u p a n grandes terrenos c o n edi f ic ios viejos o pe­
queños, las industr ias localizadas e n áreas centrales y los comerc ios de 
u n o o dos niveles (Hargreaves, 1991: 94) . 

E n otros términos, se b e n e f i c i a n aque l l o s e n d o n d e l a relación 
entre e l valor de las mejoras (construcción) y e l valor d e l suelo sea su­
p e r i o r a la relación g lobal de la c i u d a d y viceversa, l o que acarrea , co­
m o ya se afirmó, ventajas para los que usan ef ic ientemente e l espacio, 
neces idad f u n d a m e n t a l de las c iudades mexicanas. 

U n a venta ja más der ivada de este p l a n t e a m i e n t o es de carácter 
pol í t ico : los contr ibuyentes res idenciales , numéricamente d o m i n a n ­
tes e n cua lqu ie r c i u d a d , resultan favorecidos (Hargreaves, 1991: 95 ) . 
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Y finalmente, también se garant i za u n m a n t e n i m i e n t o de l a re ­
caudación s in neces idad de ajustar las tarifas, ya que e l suelo, salvo ca­
sos excepc ionales , s i empre a u m e n t a de valor ; e n cambio l a construc ­
c ión s i e m p r e t i e n d e a d e p r e c i a r s e . Así, a l d a r más i m p o r t a n c i a a l 
suelo se t iende a lograr u n esquema recaudator io más desahogado. 

L a actual compos ic ión m e d i a de l a base gravable e n e l Dis t r i to F e ­
d e r a l es 2 4 % para suelo y 7 6 % para construcción. Sería conveniente 
adoptar u n esquema de c a m b i o gradua l d o n d e se i n c r e m e n t e l a par­
ticipación d e l suelo y d i sminuya l a de l a construcción. E l e jemplo que 
se presenta e n e l c u a d r o 4 supone reducc iones moderadas de 1 0 % a 
la construcción y el aumento que resulte para e l suelo según la relación 
d e l m o m e n t o , l o g r á n d o s e e n c u a t r o fases de ajuste u n a c o m p o s i ­
c ión igua l i tar ia . P u e d e n aumentarse los porcentajes de c a m b i o p a r a 
l ograr u n efecto más rápido. Además, en este e j emplo se buscó c o n ­
servar e l m i s m o total , pero es posible que la proporc ión de a u m e n t o 
en suelo sea mayor a l a que resulte de compensar la disminución e n 
construcción, l o g r a n d o aumentar e l total de base gravable y l a re cau ­
dación. 

C U A D R O 4 
Posible cambio gradual en la composición suelo-construcción de la base 
gravable en el Distrito Federal 

Composición 
actual en % 

I e Fase 2 e F a s e 3 q F a s e 4 ' F a s e 

Composición 
actual en % 

% d e Compo-
cambio sición 

% de Campo-
cambio siáón 

% de Compo-
cambio siáón 

% de 
cambio 

Compo­
sición 

Suelo 24 +32 32 +22 38 +16 45 +12 50 
Construcción 76 -10 68 -10 62 -10 55 -10 50 
Total 100 100 100 100 100 
Relación 3.16 2.12 1.63 1.22 1.0 

D e m a n e r a c o m p l e m e n t a r i a se r e c o m i e n d a que los descuentos 
n o se r e a l i c e n sobre e l total d e l va lor catastral , s ino exc lus ivamente 
sobre el va lor de las construcciones. 

D e b e tenerse e n cuenta que e l m o d e l o propuesto n o afecta a la 
recaudación, ya que l o único que se m o d i f i c a es l a compos i c i ón d e l 
va l o r catastral t o ta l ; e n c a m b i o , p ro tege , c o m o se m e n c i o n ó antes, 
c o n t r a l a baja e n l a recaudación c o m o consecuenc ia de l a deprec ia ­
ción de las construcc iones y permite también u n esquema para lograr 
aumentos discretos. 
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E l p r i m e r e j emplo se basa e n u n caso rea l de u n a v iv ienda u n i f a -
m i l i a r c o n 11 años de antigüedad y categoría m e d i a e n Paseos de Tas -
queña e n 1993 (véase e l cuadro 5) . 

C U A D R O 5 
Efecto del cambio de composición suelo-construcción en la base gravable 

A c t u a l I a - F a s e 
Super­ Precio Precio Factor de Predo Precio 

ficie unitario total ajuste ( 7 c ) unitario total 

S u e l o 250 $ 1 252 $ 312 880 31.7 $ 1 648 $ 4 1 1 969 
Construcción 320 $ 1 210 $ 387 120 -10.0 $ 1 0 8 9 $ 348 408 

Base gravable $ 700 000 $ 760 377 

Porcenta je de a u m e n t o después d e l p r i m e r ajuste 8.6 

T e n i e n d o e n c u e n t a que se trata de u n uso extens ivo , v i v i e n d a 
u n i f a m i l i a r , e l ajuste s i g n i f i c a u n a u m e n t o de l a base g ravab le de 
8 .6%. E n e l c u a d r o 6 s u p o n e m o s u n uso más i n t e n s o (1 000 m 2 de 
construcción) e n e l m i s m o pred io . 

C U A D R O 6 
Efecto del cambio de composición suelo-construcción en la base gravable 

A c t u a l l a - F a s e  
Super- Predo Predo Factor de Predo P r e d o 

fide unitario total ajuste ( % ) unitario total 

S u e l o 250 $ 1 252 $ 312 880 31.7 $ 1 648 $ 4 1 1 9 6 9 
Construcc ión 1 000 $ 1 210 $ 1 209 750 -10.0 $ 1 089 $ 1088 775 

Base gravable $ 1 522 630 $ 1 500 744 

Porcenta je de c a m b i o (disminución) después d e l p r i m e r ajuste -1.4 

Se l o g r a u n a disminución en e l valor catastral ; e n c a m b i o , si su­
p o n e m o s u n uso más extensivo (sólo 100 m 2 de construcción) se a d ­
vierte u n a u m e n t o importante (véase e l cuadro 7). 
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C U A D R O 7 
Efecto del cambio de composición suelo-construcción en la base gravable 

A c t u a l I e F a s e 
Super­ P r e d o P r e d o Factor de Predo Predo 
ficie unitario total ajuste ( % ) unitario total 

S u e l o 250 $ 1 252 $ 312 880 31.7 $ 1 6 4 8 $ 4 1 1 9 6 9 
Construcc ión 100 $ 1 210 $ 120 975 -10.0 $ 1 089 $ 108 878 

Base gravable $ 433 855 $ 520 847 

Porcenta je de a u m e n t o después d e l p r i m e r ajuste 20.1 

E l segundo e jemplo también se basa en u n caso real , pero aquí se 
pretende conocer el efecto en zonas de alto valor de suelo. Se trata de una 
viv ienda de 42 años en 1993 e n R e f o r m a Po lanco (véase e l cuadro 8) . 

C U A D R O 8 
Efecto del cambio de composición suelo-construcción en la base gravable 

A e t u a l l s F a s e  
Super- Predo Predo Factor de Predo Predo 
fide unitario total a j u s t e ( % ) unitario total 

S u e l o 465 $ 2 650 $1 232 250 31.7 $ 3 489 $1 622 504 
Construcc ión 380 $ 968 $ 367 840 -10.0 $ 871 $ 330 975 

Base gravable $ 1 600 000 $ 1 953 479 

Porcenta je d e a u m e n t o después d e l p r i m e r ajuste 22.1 

E n zonas de alto valor e l impacto de l a m e d i d a , y p o r tanto e l es­
tímulo a la redensificación, es mayor. A h o r a se supone u n a construc­
c ión más intensiva y nueva (véase e l cuadro 9) . 

Se notará u n a disminución de la base gravable, lo que demuestra 
que e l uso intensivo evita e l impacto a pesar de su ubicación en zonas 
de alto va lor d e l suelo. F i n a l m e n t e se supone u n a utilización más ex­
tensiva que l a o r i g i n a l (véase e l cuadro 10). 
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C U A D R O 9 
Efecto del cambio de composición suelo-construcción en la base gravable 

A c t u a l I s F a s e  
Super- Precio Precio Factor de Precio Precio 
fide unitario total ajuste ( % ) unitario total 

S u e l o 465 $ 2 650 $ 1 232 250 31.7 $ 3 489 $ 1 622 504 
Construcc ión 4 000 $ 3 000 $12 000 000 -10.0 $ 2 700 $10 800 000 

Base gravable $ 13 232 250 $ 12 422 504 

Porcenta je de c a m b i o (d isminución) después d e l p r i m e r ajuste -6.1 

C U A D R O 10 
Efecto del cambio de composición suelo-construcción en la base gravable 

A c t u a l l s F a s e  
Super- P r e d o P r e d o Factor de Predo P r e d o 
fide unitario total ajuste ( % ) unitario total 

S u e l o 465 $ 2 650 $1 232 250 31.7 $ 3 489 $ 1 622 504 
Construcc ión 100 $ 3 000 $ 300 000 -10.0 $ 2 700 $ 270 000 

Base gravable $ 1 532 250 $ 1 892 504 

Porcenta je de a u m e n t o después d e l p r i m e r ajuste 23.5 

E l resultado ob ten ido vuelve a ser consistente; de esta m a n e r a el 
m e c a n i s m o anal izado permi te que l a ine f i c i enc ia e n e l uso d e l suelo 
p u e d a ser c obrada p o r la soc iedad que soporta los costos de esa i n e f i ­
c i e n c i a a través de u n a m a y o r carga a l suelo y m e n o r a l a c o n s t r u c ­
ción. 

Se trata de u n i n s t r u m e n t o de fácil aplicación y cuyo efecto e n 
los contribuyentes, además de ser poco significativo c o m o se vio en los 
e j emplos , se p u e d e r e g u l a r p a r a evitar c u a l q u i e r c a m b i o b rusco e n 
las impos i c i ones fiscales que provoque grandes inquie tudes . 

Gravar la subutilización de la normatividad urbana 

L a n o r m a s urbanas se fijan bajo los supuesto de: a) adecuar e l desa­
r r o l l o u r b a n o a l a capac idad de la infraestructura y e q u i p a m i e n t o de 
la z ona ; b) garantizar l a segur idad y f u n c i o n a l i d a d ; c) conservar o p r o -
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curar la i m a g e n urbana ; y d) satisfacer los deseos de la c o m u n i d a d re­
sidente, entre otros aspectos. 

N o obstante, las cond i c i ones técnicas e n que se real iza l a p l a n e a -
c ión n o sue len cons iderar estos factores, o b i e n , p u e d e n parecer c on ­
tradictor ios . D e esta m a n e r a , n o es inusua l que l a n o r m a t i v i d a d l imi te 
e l po tenc ia l de desarrol lo - a s u n t o más o menos b i e n c o n o c i d o - , pero 
existe otro p r o b l e m a p o r falta de adecuación que es menos c o n o c i d o 
a pesar de ser más evidente. Se trata de l a subutilización de l a n o r m a , 
es dec ir , e l uso de u n espacio p o r debajo de lo i n d i c a d o e n los planes 
o p r o g r a m a s y q u e s u p u e s t a m e n t e r e p r e s e n t a n e l uso e i n t e n s i d a d 
ideales. Se trata de u n a subutilización d i rec ta y evidente, que también 
resulta financiada p o r e l c on junto de l a sociedad. 

U n m e c a n i s m o de c ompensac i ón que asignaría los costos de la 
subutilización a l agente responsable consiste e n fijar u n a sobretasa a 
l a subutilización de l a n o r m a urbanística e n términos de i n t e n s i d a d . 
Esta sobretasa será apl icable después de u n t i empo previamente def i ­
n i d o , que dé la p o s i b i l i d a d de ajustarse a la normat iv idad . 

N o se puede aplicar a la sobreutilización, que es otra f o r m a de des­
viación de l " ideal " , ya que supondría u n p r o b l e m a de retroactividad, es 
dec ir , los inmuebles que están p o r arr iba de la n o r m a se construyeron 
c o n anticipación a ésta; o también, porque el excedente podría ser re­
sultado de u n a operación legal , p o r e jemplo , c o m o consecuenc ia de 
la t rans ferenc ia de p o t e n c i a l i d a d 3 que ya l leva implícita u n a transfe­
r e n c i a de las obl igaciones fiscales. 

E l tasar la subutilización tiene u n efecto inmed ia to sobre l a activi­
d a d construc t iva y sobre l a densif icación, p e r o n o es o b l i g a t o r i o ; e l 
usuar io p u e d e mantenerse p o r debajo de l a n o r m a y r e t r i b u i r l e a la 
sociedad, p o r vía fiscal, e l costo de las external idades negativas deriva­
das de su decisión. E n este caso puede convertirse en u n a fuente i m ­
portante de recaudación que además daría sal ida a los actuales c o n ­
flictos con agrupaciones vecinales que h a n resultado de los niveles de 
intensidad establecidos e n los programas de desarrol lo u r b a n o . 

E l cálculo de la sobretasa tendría e l siguiente proceso: 
I n t e n s i d a d p e r m i t i d a - i n t e n s i d a d ac tua l = p o t e n c i a l de uso n o 

iprovechado . 

s Se trata de u n mecanismo que permite compensar la subutilización en el inte-
ior de una zona mediante la transferencia del potencial no utilizado a otro predio de 
a misma zona, lo cual garantiza mantener una intensidad media cercana a lo propues-
o por la normatividad. De hecho la transferencia de potencialidad se basa en el mismo 
>rincipio que el instrumento propuesto: si se está debajo de la norma, para evitar el 
lesperdicio urbano se puede transferir el potencial no usado. 
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P o t e n c i a l de uso n o aprovechado / in tens idad p e r m i t i d a = % de 
sobretasa a apl i car sobre valor catastral. 

V a l o r catastral x % de sobretasa = valor absoluto de l a sobretasa. 
V a l o r catastral + sobretasa = valor catastral final. 
U n ed i f i c i o de tres niveles en u n a z o n a d o n d e se p e r m i t e n hasta 

c u a t r o nive les s u p o n e u n a subutilización de u n n i v e l ( p o t e n c i a l n o 
aprovechado) : 4 - 3 = 1; y u n a relación 1 / 4 = .25 que corresponde a la 
sobretasa p o r subutilización; si el valor catastral d e l i n m u e b l e de tres n i ­
veles es de $ 120 000 la sobretasa sería $120 000 x .25 = $ 30 000; el valor 
catastral más la sobretasa da el valor catastral final, $120 000 + $30 000 = 
$150 000. 

N o se trata de u n concepto nuevo , al menos para l a política fiscal 
d e l D i s t r i t o F e d e r a l ; de h e c h o l a sobretasa a baldíos c o i n c i d e p l e n a ­
mente c o n esta línea de pensamiento . 

N o es c o m p l i c a d o operar este i n s t r u m e n t o pero sí se debe reco ­
n o c e r que podría causar malestar entre los contr ibuyentes afectados. 

L a sobretasa a los baldíos 

Se trata de u n ins t rumento antiespeculación d e l suelo. E l terreno ba l ­
d ío e n zonas urban izadas es l a expresión máxima de d e s p e r d i c i o de 
capi ta l u r b a n o , ya que gracias a la inversión social se van c r e a n d o las 
cond i c i ones materiales de desarro l lo u r b a n o que usufructan los p r o ­
pietarios i n m o b i l i a r i o s med iante la valorización de sus inmueb les , he­
c h o q u e j u s t i f i c a p l e n a m e n t e e l i m p u e s t o a l a p r o p i e d a d ; p e r o ade­
más también se r e t r i b u y e a l a s o c i e d a d r e c r e a n d o e n esos p r e d i o s , 
p o r m e d i o de l a inversión, las condic iones para e l desarrol lo de act ivi ­
dades product ivas y de c o n s u m o que son esenciales para l a e c o n o m í a 
y e l b ienestar de l a c i u d a d . N o obstante, esta situación n o se d a c o n 
los baldíos, e n d o n d e se usu f ruc tan los benef i c ios de l a valorización 
d e l e spac i o u r b a n o s i n d a r l u g a r a su d e s a r r o l l o , y esto es p o s i b l e 
c u a n d o n o hay mecanismos fiscales que transfieran los costos de este 
t ipo de decisión a los responsables. Así, u n ins t rumento para evitar es­
te p r o b l e m a consiste e n i m p o n e r u n a sobretasa a baldíos progres iva 
e n e l t i empo y que será ap l i cada sobre e l impuesto obten ido . 

L a m e d i d a es conveniente y just i f i cab le e n l a c i u d a d i n t e r i o r e n 
d o n d e existe e l p r o b l e m a de especulación. E l cálculo puede def inirse 
de muchas maneras ; aquí se presenta u n e jemplo d o n d e se m u l t i p l i c a 
p o r 10 e l número de años c u m p l i d o s entre l a fecha de la declaración 
d e l impuesto y la promulgación de esta m e d i d a , s iendo e l resultado e l 
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porcenta j e de sobretasa p o r t i e m p o que se aplicará a l va l o r d e l i m ­
puesto de los baldíos. Así, e l p r i m e r año se pagará sólo 1 0 % de exce­
dente , a los 5 años 5 0 % y a los 10 años 100 p o r c iento . 

Este esquema es sumamente m o d e r a d o pero puede ser m o d i f i c a ­
do para ejercer u n a mayor presión. S u efecto final también d e p e n d e 
de l a proporc ión que tenga e l valor d e l suelo e n l a base gravable total 
(supra); si ésta es pequeña, c o m o en e l caso d e l Distr i to F e d e r a l , la so­
bretasa debe ser alta. D e hecho , e n la actual idad existe u n a sobretasa 
genera l a baldíos que puede d u p l i c a r o t r ip l i car e l impuesto a pagar 
según e l va lor catastral {Código Financiero del Distrito Federal, 1 9 9 6 , ar­
tículo 152, fracción III) . A l respecto se presenta e l siguiente e jemplo : 

Si e l va lor catastral u n i t a r i o de u n terreno es de $ 104.00 y t iene 
u n a superf ic ie de 1 198.2 m 2 se tendrá u n valor total de $ 124 614.50, 
que según l a tarifa de 1996 le corresponde u n impuesto de $ 349.95 y 
u n a sobrecuota p o r ser baldío de $ 349.95 x 2 = $ 699.90. C o n l a m o ­
dificación p r o p u e s t a se tendría e l e squema t e m p o r a l i lus t rado en e l 
cuadro 11. 

C U A D R O 11 
Efecto sobre el impuesto predial de una sobretasa a baldíos 
progresiva en el tiempo 

Concepto Año 0 Añol Año 2 Año 3 Año 4 Año 5 Año 6 Año 7 Año 8 Año 9 Año 1 0 

Porcentaje 
sobretasa 0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 

Impuesto 
sobretasa 
original $700 $700 $700 $700 $700 $700 $700 $700 $700 $700 $700 

Sobretasa $0 $70 $140 $210 $280 $350 $420 $490 $560 $630 $700 
Impuesto 
total $700 $770 $840 $910 $980 $1 050 $1 120 $1 190 $1 260 $1 330 $1 400 

P o r supuesto e n este esquema n o están contemplados los a u m e n ­
tos p o r l a revaloración de l i n m u e b l e n i p o r l a inflación. 

E n r ea l idad , e l n ive l de impacto d e l e jemplo es m e n o r a l a sobre-
cuota ac tua l para e l Dis t r i to F e d e r a l , que supone u n a u m e n t o i n m e ­
diato de 1 0 0 % e inc luso de 2 0 0 % , p o r l o que deberían considerarse 
i n c r e m e n t o s s igni f i cat ivamente mayores p a r a evitar l a especulación 
e n esta e n t i d a d . S i n embargo , en l o genera l e l n ive l d e l i n c r e m e n t o 
dependerá d e l esquema fiscal, d e l contexto al que se ap l i ca y de la n a ­
turaleza de los objetivos que se pers iguen. L a idea al final de cuentas 
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es l o g r a r u n a presión e n c o n t r a de l a especulación a través de i r a u ­
m e n t a n d o la carga fiscal en e l t i empo . 

E n combinación c o n esta disposición es conveniente que la a d m i ­
nistración de u n a c i u d a d cuente c o n u n registro de baldíos que p e r ­
m i t a n u n a me jor fiscalización y seguimiento para real izar acciones de 
p r o m o c i ó n para su desarro l lo . Se trata de u n a m e d i d a m u y e x t e n d i d a 
en e l m u n d o y que favorece la incorporación de baldíos a l m e r c a d o . 

C o n c l u s i o n e s 

E l análisis presentado aquí t iene c o m o p r i n c i p a l objetivo dar a c o n o ­
cer l a p e r t i n e n c i a y neces idad de ar t i cu lar las políticas urbanas y las 
políticas fiscales locales. C o m o se h a demostrado e n más de 20 años 
de planeación u r b a n a e n México , u n a de sus pr inc ipa les def ic iencias 
se r e la c i ona c o n l a d e b i l i d a d de los instrumentos , básicamente de ca ­
rácter indicat ivo , y en e l me jor de los casos de c on t ro l . E l resultado es 
e l a u m e n t o de trámites y co r rupc ión , d o n d e l a administración res ­
ponsable requiere adoptar actitudes policiacas para buscar e l c u m p l i ­
m i e n t o de los objetivos de l a planeación. A final de cuentas, los p r o ­
cesos económicos y sociales se i m p o n e n a la rea l idad . 

E l uso de ins trumentos de acción ind i rec ta , c o m o los fiscales, i n ­
c ide sobre l a lógica de las dec is iones de los agentes urbanos , c o n l o 
que se vuelven menos imposit ivos y, p o r tanto, más fáciles de a d m i n i s ­
trar. S o n instrumentos que reconocen l a fuerza de los procesos u r b a ­
nos y n o buscan re cons t ru i r u n a nueva r e a l i d a d , s ino encauzar la h a ­
c ia u n a dirección pert inente y plausible . 

L o s instrumentos fiscales que se p r o p u s i e r o n n o son únicos, p e r o 
sí a lgunos de los más viables y per t inentes p a r a la problemática d e l 
D i s t r i t o F e d e r a l e n p a r t i c u l a r y de l a C i u d a d de México en g e n e r a l . 
P u e d e n ser complementar ios , n o se o p o n e n entre sí, y son m u y versá­
tiles ya que , d e p e n d i e n d o de su configuración específica, se p u e d e n 
lograr m u y variados efectos sobre e l desarrol lo urbano . E n otras pa la ­
bras, son instrumentos genéricos, que si b i e n aquí se en focaron p r i n ­
c i p a l m e n t e h a c i a e l p r o b l e m a de la urbanización extensiva, p u e d e n 
tener variantes, p o r l o que n o se buscó establecer recetas, s ino demos­
trar su natura leza y b o n d a d . 

E n este artículo se trató también de c o m b a t i r dos grandes mi tos 
que se o p o n e n a l uso de ins trumentos fiscales e n e l desarro l l o u r b a ­
n o , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de las di f icultades polít ico administrat ivas : 
e l p r i m e r o es e l efecto negativo sobre la recaudación o, en su defecto , 
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e l g ran i m p a c t o fiscal sobre los contr ibuyentes . C o m o se demostró e n 
los e jemplos, l a mayor parte de las medidas se puede ca l ibrar p a r a i n ­
c rementar l a recaudación s in afectar a l a ciudadanía. 

E l s e g u n d o m i t o se re f i e re a l a " i n e q u i d a d " fiscal de los i n s t r u ­
mentos. E n efecto, e n u n a perspectiva superf ic ial parece que se d a u n 
tratamiento desigual a contr ibuyentes "iguales", sin embargo , c u a n d o 
se i n c o r p o r a n l a lógica d e l costo social y la per t inenc ia de asignar los 
costos a los responsables, l a i n e q u i d a d se vuelve jus t i c ia social . 
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